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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAT ÍÍABAIANINHA

rERMO DE CONTRATON' (iE!202s
C0NTRATAÇÃO Unrre GEr N" t4.t33l2t)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

üfuzo2s, euE FAZEM ENTRE sr o
MUNICIPIO DE ITABAIANINHA/SE E A
EMPRESA 49.873.173 CLECIMEIRE DOS

SANTOS FONSECA.

O Municipio de ltabaianinha/SE, por intermédio do(a), inscrito(a) no CNPJ sob o no

13.098.181/0001-82, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal Sr. ERALDO
MOREIRA DOS SANTOS, brasileiro, maior, capaz, casado, residente e domiciliado na
rua coronel josé Vicente n" 73, Centro, Itabaianinha./SE, CEP 49.290-000, portador do
CPF n' 958.xxx.xxx-87 e do RG n' 3.016.915-l SSP/SE, doravante denominado
CONTRATANTE, e a empresa 49.873.173 CLECIMEIRE DOS SANTOS
FONSECA, inscrita no CNPJ no 49.873.173/0001-03, estabelecida na Rua Tobias
Barreto, no 106 C, Casa, Centro, Itabaianinha/SE CEP: 49.290-000, neste ato representada
pela Sr" Clecimeire dos Santos Fonseca, doravante designada CONTRATADA, tendo
em vista o que consta no Processo n" 29212025 e em observância às disposições da Lei
n' 14. I 33, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/I\4E no 75, de 202 I , resolvem
celebrar o presente Termo de Conüato, decorrente do Edital de Chamamento Público para
Credenciamento n' 01/2025, Inexigibilidade n"17512025 mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ATt. 92, I E II)
I .l . O objeto do presente instrumento é a contratação, por Inexigibilidade de licitação, da

CANTORA MEIRE FONSECA, que se apresentaÍá no evento CELEBRAR INN no
dia 19.10.2025 em ltabaianiúa/SE, haja vista que a Lei 14.l33l2l estabelece em seu art.
74, que e inexigível Licitação sempre que houver inviabilidade de competição. Chega-se
a esta conclusão, levando-se em conta que a arte não segue métodos e não é objetiva, não
podendo comparar uma prática/atuação neste seguimento com outra nas condiçôes
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

1.2.1 Apresentação de show artístico da CANTORA MEIRE FONSECA no dia l9 de
outubro de 2025 às l8h30mim. com du ração de lh.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL ITABAIANINHA

MINIMO 4 INTEGRANTES 14

1.3. São anexos a este instÍumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

1.3.1. Edital
1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação;

1.3.3. a Autorização de Contratação

1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrcÊNCrA E PRORROGAÇÃO.

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 0l (um) mês contados do(a) da data de

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei no 14.13312021.

3. cLÁusuLA TERCEIRA - MoDELos DE ExEcuÇÃo e cnsrÃo
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVII|

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gesülo, assim como os prazos e

condiçôes de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento deflrritivo constam no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

4, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto confatual.

5. CLÁUSULA QUINTA _ PAGAMENTO (ATt. 92, V E VT)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais).

5.1.2 O valor total da contratação estii em conformidade com os valores para cada
categoria no anexo II do Termo de Referência, Edital n" 0l/2025:

ITEM ESPECIFICAÇÃO VAGAS
VALOR
BRUTO

28622 CA I]GORI^ AR'TÍSTICA - GRUPO MUSICAL
COM NO MINIMO 4 INTE(}RANTES 14

l5 3.500,00

5.1.2. No valor acima esüio incluídas todas as despesas ordiniíLrias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
úanslado, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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ESTADO DE SERGIPE

PREFÊITURA MUNICIPAL ]TABAIANINHA

5.2.1. O pagamento seú reâlizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. PRAZODE PAGAMENTO

5.3.1. O pagelmento será efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis, contados

da finalização da liquidação da despesa.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao conraado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPOA-E de correçâo monetiíria.

5.4. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicÍr a pessoa

contratada para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conffato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

1) eventual destaque do valor de retenções tributrlrias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação dâ Nota FiscayFatura, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, o pagamento ficani sobrestado até que o contratado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e Inadimplentes
(CMEPI) ou ao Sical para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
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PREFEITURA MUNICIPAT ITABAIANINHA

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

Inadimplentes (CMEPI) ou ao Sicaf, a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçâo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prÀzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado una vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao órgão pendente.

5.4.1l. Quando do pagamento, seni efetuada a retenção tributriria prevista na legislação

aplicável.

5.4.1 l I . Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

conúibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentâção de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.4.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação

aplicável, inclusive a Taxa Administrativa Municipal de 1,5% (um e meio por cento),

prevista na Lei Complementar Municipal no 962, de 09 de dezembro de 2016.

5.4.14. No ato do pagamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda, conforme

Decreto Municip al n' 414/2022, disponível no Portal da Transparência deste Munícipio.

ó. cLÁusuLA sExTA - REAJUSTE (ârr. 92, V)

6. l. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ATI.92, X, XI C

xrv)
7.1. São obrigações do Contratante:
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL ITABAIAÍ{INHA

7. I . I . Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

7.1 .2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1 .3. Notificar o Contrâtado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fornecido, para que seja por ele substiruído, reparado ou corrigido, no totâl ou

em parte, à suas expensas;

7.'1.4- Acompanhar e fiscalizar a execução do confato e o cumprimento das obrigaçôes

pelo Contratado;

7.1.5. Eferuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do

Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.I .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a

boa execução do ajuste.

7. I .8. I . Concluída a instnrção do requerimento, a Administração lerá o prazo de l0 (dez)

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuâis.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo

Contratante, no caso do art.93, §2', da Lei no 14.133/2I.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

E. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (ATt. 92, XIV,
XVI eXVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1 .I . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, I I);

8.1 .2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato conforme proposta apresentada;
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PREFEITURA MUNICIPAL ]TABAIANINHA

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prÍtzo lixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultanÍes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento da execução conratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em

liúa reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no

14.133, de 2021;

8.1.6. A pessoa contratada deverá entegar ao setoÍ responsável pela fiscalização do

contrato, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilüar-se pelo cumprimento das obrigações abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciiirias, tributírias e as demais previstas

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contratante, inclusive com direitos autorais:

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pr.tzo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1 .9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não es§a
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

8.1 .1 l. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o

que for necessário à execução do objeto, durante a execução do contrato.

8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança. higiene e disciplina.

8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam à especificações do memorial

descritivo ou instrumento congênere.
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8. I .14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualificação. na contratação d ireta;

8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a Íeserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz, bem como as reservÍrs de cargos previstas na legislação (art. I l6);

8.1.17. Comprovâr a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo Íiscal do contrato, com a indicação dos empregados que pÍeencherÍrm as referidas

vagas (art. I 16, parágafo único);

8.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato:

8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, c.lso o previsto inicialmente em sua

proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021 .

8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as noÍrnas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULAI NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEpo

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser hrmado, a partir da apresentação da proposta no

procedimento de contratação. independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. ó" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos

os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do

contratâdo eliminá-los, com exceçâo das hipóteses do art. l6 da LCPD, incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para Íins de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações.
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9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O ContÍatado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento

dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir

sua observância.

9.8 O Contratante podená realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados.

9.9 O Contratado deverá prestar, no pÍ.lzo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente

virtual controlado, com registro individual rastreável de hatamentos realizados (LGPD,

art. 37), com cada acesso, data, hoúrio e registro da furalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável,

a fim de gârântir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas

na LGPD.

9.1I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt.92, XII C XIII)
10.1. Não haverá exigência de garanÍio conffatual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SANÇÔES
ADMIMSTRATIVAS (art. 92, XIV)

I I . t . Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Conüatado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

Página 8 de ül
PÍaça FloÍiano Peiroto n' 27, 1" Andar, CentÍo, ltabaianinha/SE, CNPJ 13.098.181/0001-82, Tel. (79) 35t14-1291

Homepagei www. italqlÀnrnha.sê.gov.br



ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAI. ITABAIANINHA

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentâção exigida para a contrataçâo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentaÍ declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

I I .2. Serão aplicadas ao responsiâvel pelas infrações administrativas acima descritas as

seguintes sanções:

i) Advertêncie, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. I 56, §2", da Lei);

iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei)l

iii) Declaroção de inidoneidade para ticitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como

nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §5", da Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 30% (trinta por cento) por inexecução total do contrato, no caso do

não comparecimento do artista ao evento. Essa multa só será isenta mediante

comprovação de motivo de força maior quejustifique a ausência.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma"

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. l5ó, §9)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (arl. 15ó, §7").

I I .4. 1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art.

156, §8).
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I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrançajudicial, a multa podení ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quirue) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

(2) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e paúgrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

1 1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pÍra o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

norrnas e orientações dos órgãos de controle.

I1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patÍimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com

o Contratado, observados, em todos os câsos, o contÉditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160)

I 1.8. O Contratante devení, no prazo mríximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para hns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l )

1 I .9 Da mesma forma deverl, no prazo miíximo de l5(quinze) dias úteis contado da data

de aplicação de sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Municipal de Empresas
Inadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de Controle Interno
https://itabaianinha.se.gov.br/portaltansparencia/?servico=cidadao/legislacao/proces
so

1 I .10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGTII\DA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (1Tt,92,
xx

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independeníemente

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as parles contraentes.

12.2. O contÍato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou

antes do prazo nele hxado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não

ensejaní rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORçAYBN'iRIA (ATt.

92, VIII)
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

Gestãofunidade: 15024 _ SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Fonte de Recursos: I5OOOOOO _ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

Programa de Trabalho: 0004 INCENTIVO A CULTURA E A PROMOÇÃO DA

QUALIDADE DE VIDA.
Elemento de Despesa: 33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURÍDICA
AÇÃO:6362 - INCENTIVO A MANIFESTAÇÔES CULTURAIS E ARTISTICAS

14. cLÁusuLA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ârt.92, IU)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais noÍnas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

I 5.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lei n' 14.133,de2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 257o (vinte e cinco

poÍ cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As supÍessões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratântes poderão

exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aÍ. 136 da Lei n'
14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

l6.l.lncumbiú à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei n" 14.133/21.

17. cLÁusuLA DÉCIMA SÉTrMA - FORO (art.92, §1')

17.1 . É eteito o Foro da Comarca de ltabaianinha/SE para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92, §1'da Lei n" 14.133/21.

Itabaianinha/SE, j? a" outubro 2025.

MLNICI E ITABAIANINHA
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49.8'13.173 CLECIMEIRE DOS SANTOS FONSECA

CLECIMEIRE DOS SANTOS FONSECA
CONTRATADO

TESTEMUNHÁS

l- Nome CPF 051.N*1.<Jr -«
2-Nom CPF
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